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DADOS GERAIS 

EDITAL DE DISPENSA ELETRÔNICA 

I. REGÊNCIA LEGAL 

Regido pela Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, com base no art. nº 75, inciso II, e pela Instrução 

Normativa SEGES/ME n° 67, de 8 de julho de 2021, Decreto nº 11.317/2022, Decreto Municipal n° 113/2023 

pelas condições previstas neste termo e seus anexos, mediante as seguintes condições: 

II. ÓRGÃO INTERESSADO / SETOR DEMANDANTE 

PREFEITURA DE CAMOCIM DE SÃO FÉLIX/PE 

III. PROCESSO LICITATÓRIO IV. MODALIDADE 

Nº 059/2023 DISPENSA ELETRÔNICA Nº 009/2023 

V. OBJETO 

Constitui objeto do presente Dispensa Eletrônica a aquisição de implemento coletor compactador de lixo 

com capacidade para 15 m³ de lixo compactado (USADO EM PERFEITA CONDIÇÃO DE 

FUNCIONAMENTO) para atender as necessidades da limpeza urbana do Municipio de Camocim de 

São Félix/PE, conforme especificado e quantificado no Termo de Referência (Anexo I) deste Edital. 

VI. TIPO / CRITÉRIO DE 

JULGAMENTO 

VII. PRAZO DE EXECUÇÃO/VIGÊNCIA 

DO(S) CONTRATO(S) 

“Menor preço” 

Julgamento por Preço Unitário 
12 (doze) meses  

VIII. DOS LOCAIS, DATAS, HORÁRIOS E REFERÊNCIA DE TEMPO 

LOCAL DO PROCESSO 
www.bnc.org.br - Acesso Identificado no link “acesso 

público” 

DATA LIMITE para acolhimento das propostas 03/01/2024 às 08h00min (horário de Brasília - DF) 

DATA E HORÁRIO DE ABERTURA DOS 

PROCEDIMENTOS/FASE DE LANCES 

03/01/2024 às 08h10min até às 14h10min do dia 

03/01/2024 

REFERÊNCIA DE TEMPO HORÁRIO DE BRASÍLIA 
 

IX. INTEGRAM ESTE EDITAL OS SEGUINTES ANEXOS: 

 ANEXOS 

I Especificações do Objeto/Termo de Referência;  

II Modelo de Proposta de Preços; 

III Modelo de Declaração de que não emprega menor de idade; 

IV Modelo de Declaração de inexistência de fatos supervenientes; 

V Modelo de Declaração de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte; 

VI Modelo de Declaração de que aceita e se submete às condições do Edital;  

VII 
Modelo de Declaração de que cumpre as exigência de reserva de cargos para 

pessoas com deficiência; 

VIII Minuta do Contrato. 
 

X. SOLICITAÇÃO/ACESSO AO EDITAL 

Na sala da Comissão Permanente de Licitação – CPL, localizada na Praça São Félix, n° 20, Centro, CEP 55.665-

000, Camocim de São Félix/PE, no horário das 08h00min às 13h00min; através de solicitação via e-mail: 

cpl.camocimsfelix@gmail.com; na INTERNET, acessando o Portal da Transparência da PMCSF 

(https://Camocim de São Félix.pe.gov.br/) ou ainda através do site da BNC (www.bnc.org.br/).  

http://www.bllcompras.org.br/
mailto:cpl.camocimsfelix@gmail.com
https://saire.pe.gov.br/
http://bnc.org.br/
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EDITAL 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 059/2023 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 009/2023 

 

PREÂMBULO 

 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº ___/2023 

 

O PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CAMOCIM DE SÃO FÉLIX-PE, por ordem de seu Exmo. Sr. 

Gestor, através da Comissão Permanente de Licitação, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de 

julgamento MENOR PREÇO na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 67/2021, Decreto nº 11.317/2022, Decreto Municipal n° 

113/2023 e demais legislação aplicável. 

 

LOCAL, DATAS, HORÁRIOS E REFERÊNCIA DE TEMPO 

LOCAL DO PROCESSO 
www.bnc.org.br - Acesso Identificado no link 

“acesso público” 

DATA LIMITE para acolhimento das 

propostas 
03/01/2024 às 08h00min (horário de Brasília - DF) 

DATA E HORÁRIO DE ABERTURA 

DOS PROCEDIMENTOS/FASE DE 

LANCES 

03/01/2024 às 08h10min até às 14h10min do dia 

03/01/2024 

REFERÊNCIA DE TEMPO HORÁRIO DE BRASÍLIA 

Dados para contato 

Presidente: Sergio Luiz Vieira E-mail: cpl.camocimsfelix@gmail.com  
Endereço: Praça São Félix, n° 226, Centro, 

CEP: 55.695-000 – Camocim de São Félix – 

PE. 

Fone: (81) 3748-1156 

OBSERVAÇÕES:  

▪ ESTA LICITAÇÃO ESTÁ RESERVADA EXCLUSIVAMENTE À PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESA, 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE E EMPRESÁRIO INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA, 
CONFORME DETERMINA O ART. 48, INCISO I DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006, REDAÇÃO 
DADA PELA LEI COMPLEMENTAR Nº 147/2014. 

 

 

  O fornecedor deverá observar, rigorosamente, as datas e os horários limites para o recebimento e a 

abertura da proposta, atentando, também, para o início da disputa. 

  Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a Sessão Pública, observarão, 

obrigatoriamente, o horário de Brasília – DF, e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na 

documentação relativa ao Certame. 

  Formalização de consultas: observado o prazo legal, o fornecedor poderá formular consulta através 

do próprio sistema no campo “mensagens”, ou pelo e-mail: cpl.camocimsfelix@gmail.com. As consultas 

serão respondidas diretamente no sítio www.bnc.org.br/, no campo “mensagens”, no link correspondente a 

este Edital. 

A Dispensa Eletrônica será realizado em sessão pública, por meio dos recursos da tecnologia da 

http://www.bllcompras.org.br/
mailto:cpl.camocimsfelix@gmail.com
mailto:cpl.camocimsfelix@gmail.com
http://bnc.org.br/
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informação – INTERNET, utilizando-se, para tanto, métodos de autenticação de acesso e recursos de 

criptografia, garantindo segurança em todas as fases do Certame. 

 

Para participar desta Dispensa de Licitação, faz-se necessário prévio cadastro da empresa proponente 

no sistema Bolsa Nacional de Compras - BNC. Para a realização do cadastramento, deverão ser observadas 

as instruções constantes do Bolsa Nacional de Compras - BNC com www.bnc.org.br/sistema/. 

 

1. DO OBJETO  

 

1.1. Constitui objeto do presente Dispensa Eletrônica a aquisição de implemento coletor compactador 

de lixo com capacidade para 15 m³ de lixo compactado (USADO EM PERFEITA CONDIÇÃO DE 

FUNCIONAMENTO),  para atender as necessidades da limpeza urbana do Municipio de Camocim de 

São Félix/PE, conforme especificado e quantificado no Termo de Referência (Anexo I) deste Edital, 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

 

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se à 

empresa proponente a participação em quantos itens forem de seu interesse.  

 

1.3. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO, observadas as exigências contidas neste 

Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.  

2. DO VALOR ESTIMADO 

  

2.1 O Valor total estimado para a contratação é de R$  56.200,00 (CINQUENTA E SEIS MIL E 

DUZENTOS REAIS).  

 

3.   DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  

 

 

3.1. Os recursos orçamentários alocados para o pagamento do objeto da pleiteada contratação correrão por 

conta das seguintes dotações orçamentárias:  

 

01.02.09.01.15.452.0202.1031.0000.4.4.90.52 

 

4.    DO CREDENCIAMENTO  

 

 

4.1 Para fins de participação nesta Dispensa, os interessados deverão credenciar-se junto ao sistema 

eletrônico da BNC – BOLSA NACIONAL DE COMPRAS, no site www.bnc.org.br/, para então cadastrar 

sua proposta e a documentação antes do horário fixado neste edital para o recebimento das propostas.  

 

4.2 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade da empresa proponente ou 

de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a 

esta Dispensa Eletrônica. 

http://bnc.org.br/sistema/
http://bnc.org.br/
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4.3 A empresa proponente responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 

ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 

promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que 

por terceiros 

4.4 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no www.bnc.org.br/ 

e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 

correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

4.4.1 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação.  

 

5.  DA PARTICIPAÇÃO DAS PROPONTES NESTA DISPENSA ELETRÔNICA  

 

5.1 Poderão participar desta Dispensa interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto 

deste processo, e que estejam com Credenciamento regular no www.bnc.org.br/.  

5.2 As empresas proponentes deverão utilizar a pagina www.bnc.org.br/ para acesso ao Sistema. 

5.3 Não poderão participar desta licitação/dispensa os interessados: 

5.3.1 Empresas que não tenham providenciado o credenciamento prévio na plataforma da BOLSA 

NACIONAL DE COMPRAS – BNC;  

 

5.3.2 Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 

legislação vigente; 

5.3.3 Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

5.3.4 Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 

citação e responder administrativa ou judicialmente; 

5.3.5 Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 14 da Lei nº 14.133/2021; 

5.3.6 Empresas que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou insolvência, em 

processo de dissolução ou liquidação. As empresas que estiverem em recuperação judicial devem, na 

fase de habilitação, apresentar o plano de recuperação já homologado em juízo, devendo este ser 

comprovado por certidão emitida pela instância judicial competente que certifique que a empresa está 

apta econômica e financeiramente a cumprir com as obrigações a serem assumidas; 

5.3.7 Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

5.3.8 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário);  

 

6.   INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA  

http://bnc.org.br/
http://bnc.org.br/
http://bnc.org.br/
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6.1 O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua proposta 

inicial, na forma deste item, diretamente no sítio www.bnc.org.br/   

6.2 O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, 

exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a 

marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do 

procedimento. 

6.2.1 A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 

entrega das propostas. 

6.3 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada. 

6.4 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos 

serviços; 

6.4.1 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze 

meses.  

6.6 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 

os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

6.7 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, 

em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de 

executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 

quando requerido, sua substituição. 

6.8 Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-la ou 

modificá-la; 

6.9 No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou “não” em 

campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações:  

6.9.1 Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores; 

6.9.2 Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando 

apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

http://bnc.org.br/
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6.9.3 Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos; 

6.9.4 Que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como 

firmes e verdadeiras; 

6.9.5 Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

6.9.6 Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 

7°, XXXIII, da Constituição; 

 

7.    DA FASE DE LANCES  

 

7.1 A partir das 8:00h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será 

automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste 

aviso. 

 

7.2 Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

 

7.2.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor global. 

 

7.3 O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em relação ao 

último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

 

7.3.1 O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja 

vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais 

lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta. 

 

7.4 Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro 

no sistema. 

 

7.5 Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 

7.6 Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 

registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

 

7.7 Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento, 

com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação. 
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7.7.1 O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário 

indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo 

similar. 

 

8 JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

 

8.1 Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação. 

 

8.2 No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá haver 

a negociação de condições mais vantajosas. 

8.2.1 Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor 

preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração. 

8.2.2 A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem 

de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão 

de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. 

8.2.3 Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento 

da dispensa eletrônica. 

 

8.3 Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos 

complementares, adequada ao último lance. 

8.4 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

8.5 Será DESCLASSIFICADA a proposta vencedora que:  

 

8.5.1 Contiver vícios insanáveis; 

8.5.2 Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 

8.5.3 Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

8.5.4 Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

8.5.5 Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, 

desde que insanável. 

 

8.6 Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para 

executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 

 

8.6.1 For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido 
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limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio 

fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

 

8.6.2 Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em 

instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções 

coletivas de trabalho vigentes. 

 

8.7 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta.   

 

8.8 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 

planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do 

preço. 

 

8.8.1.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 

a substância das propostas; 

 

8.8.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de 

impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

 

8.9 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

 

8.10 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente, 

e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

 

8.11 Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a sua 

continuidade. 

 

8.12 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o 

disposto neste Aviso de Contratação Direta.  

 

9 – DA CONSULTA PRÉVIA AO EXAME DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

9.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de participação, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 

mediante a consulta aos seguintes cadastros:   

a) Cadastro de Fornecedores Penalizados pelo Estado de Pernambuco 

(http://efisco.sefaz.pe.gov.br/sfi_fin_gbp/PREmitirFornecedorPenalidade); 

 

http://efisco.sefaz.pe.gov.br/sfi_fin_gbp/PREmitirFornecedorPenalidade%25
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b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela 

Controladoria- Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 

pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 

 

d) Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 

(http://portal.tcu.gov.br/comunidades/responsabilizacao-

publica/licitantesinidoneas/licitantesinidoneas.htm). 

9.1.1 Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das 

alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 

(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

 

9.1.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu 

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas 

ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

 

9.1.2.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

 

9.1.2.1.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas 

de fornecimento similares, dentre outros. 

 

9.1.2.1.2 O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua 

desclassificação. 

 

9.1.3 Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição 

de participação. 

9.2 Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verificada por meio 

do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

 

9.2.1 É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que 

estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva 

documentação atualizada. 

 

9.2.2 O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) 

certidão(ões) válida(s). 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis%25
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
http://portal.tcu.gov.br/comunidades/responsabilizacao-publica/licitantesinidoneas/licitantesinidoneas.htm
http://portal.tcu.gov.br/comunidades/responsabilizacao-publica/licitantesinidoneas/licitantesinidoneas.htm
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10  DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

10.1 Para fins de habilitação a este Processo, deverão as interessadas apresentar os seguintes documentos: 

 

10.2 - DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

 

10.2.1 - Registro comercial, no caso de empresa individual; 

 

 10.2.2 - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, juntamente com todas as 

eventuais alterações, ou se for o caso, o ato constitutivo e/ou a alteração social consolidada, 

devidamente registrada, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por 

ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

 

10.2.3 - Inscrição do ato constitutivo no órgão competente, no caso de sociedades civis, 

acompanhada de prova da diretoria em exercício;  

 

10.2.4 - Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – CCEI disponibilizado no 

Portal do Microempreendedor (www.portaldoempreendedor.gov.br), e 

 

10.2.5 - Decreto de autorização, devidamente arquivado, em se tratando de empresa ou 

sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para 

funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

 

OBS.: Os documentos acima deverão, quando for o caso, estar acompanhados de todas 

as alterações ou da consolidação respectiva, bem como da cópia da Cédula de Identidade 

e do CPF do(s) representante(s) legal(is) da empresa. 

 

10.3 - DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

 

10.3.2 – Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação/dispensa, através de 

atestado(s), fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, com a finalidade de 

comprovação.  

 

10.3.2.1 – A Comissão de Licitação poderá promover diligência destinada à comprovação da 

veracidade dos atestados fornecidos, solicitando apresentação de notas fiscais, contratos ou 

outros documentos que julgar necessários.  

 

10.3.2.2 - Não será permitido atestado(s) emitido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito privado 

no qual o próprio licitante seja contratante. 

 

10.4 - DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

 

10.4.1 - Certidão negativa de falência, de recuperação judicial e/ou extrajudicial expedida pelo 

distribuidor da sede da pessoa jurídica, dentro do prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias 

anteriores à sessão pública inaugural de processamento desta Dispensa. 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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10.4.1.1 - As empresas sediadas em Pernambuco, além da apresentação da Certidão 

negativa de falência, de recuperação judicial e/ou extrajudicial exigida no subitem 

supra, também deverão apresentar as certidões referentes ao Processo Judicial 

Eletrônico (PJ-e) “CERTIDÃO LICITAÇÃO”, de primeiro e segundo graus, 

emitidas pelo Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco, através do site 

https://www.tjpe.jus.br/certidaopje/xhtml/main.xhtml, conforme determina a Instrução 

Normativa do TJPE nº 07, de 02/06/2014. 

 

 

10.5 - DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

 

10.5.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ/MF);  

 

10.5.2 - Prova de regularidade para com a Fazenda Nacional, mediante a apresentação de 

certidão expedida pela Secretaria da Receita Federal e Procuradoria Geral da Fazenda 

Nacional, através da Certidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida 

Ativa da União, conforme disciplinado na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 02 de 

outubro de 2014;  

 

10.5.3 - Prova de regularidade para com as Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou 

sede da empresa proponente, ou outra equivalente, na forma da lei;  

 

10.5.4 -  Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – 

(FGTS), através do Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), fornecido pela Caixa, 

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

 

10.5.5 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de Certidão Negativa, nos termos do Título VII – A da Consolidação das Leis 

do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

 

10.6 - DOCUMENTAÇÃO RELATIVA AO CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO 

XXXIII DO ART. 7º DA CF/88: 

 

10.6.1 - Declaração da empresa proponente de que não possui em seu quadro de pessoal 

empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos termos do 

inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1988 (Lei nº 9.854/99).  

 

10.7 – OUTRAS DECLARAÇÕES/DOCUMENTOS: 

 

10.7.1 - Declaração da empresa, sob a penalidade da lei, da inexistência de superveniência de 

fato impeditivo após o cadastramento, que a impeça de participar do processo de dispensa 

eletrônica de licitação (modelo Anexo IV); 

 

10.7.2 - Declaração de que a empresa proponente é Microempresa ou Empresa de Pequeno 

Porte (modelo Anexo V). 

 

https://www.tjpe.jus.br/certidaopje/xhtml/main.xhtml
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10.7.3 - Declaração de que a PROPONENTE aceita e se submete a todas as condições 

estabelecidas neste EDITAL, seus anexos, ou em qualquer outro documento complementar que 

a COMISSÃO DE LICITAÇÃO venha a editar até a data da realização da Dispensa de 

Licitação (modelo Anexo VI). 

 

10.7.4 – Declaração de que a empresa proponente cumpre e as exigência de reserva de cargos 

para pessoas com deficiência. (modelo Anexo VII). 

 

10.8 - Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será 

convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação. 

 

10.9 - Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação 

dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

 

10.10 - O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de 

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e 

das demonstrações contábeis do último exercício. 

 

10.11 - Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, 

sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

 

10.12 - Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 

 

10.13 - Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade examinará 

a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que 

atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação 

 

10.14 - Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

 

11 DA CONTRATAÇÃO  

 

11.1 Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato 

ou emitido instrumento equivalente. 

11.2 O adjudicatário terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para 

assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 

Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 

neste Aviso de Contratação Direta.  

11.2.1.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante 
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correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado 

e devolvido no prazo de 05 (Cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.  

11.2.1.2 O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou 

instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação 

justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

11.3 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica 

no reconhecimento de que: 

11.3.1 referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de 

negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

11.3.2 a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso 

de Contratação Direta e seus anexos; 

11.3.3 a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas 

previstas nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os 

direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

11.4 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, conforme previsão nos anexos a este Aviso 

de Contratação Direta.  

11.5 Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de 

habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a 

vigência do contrato. 

 

12 SANÇÕES  

12.1 Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 

da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

12.1.1.1 dar causa à inexecução parcial do contrato; 

12.1.1.2 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

12.1.1.3 dar causa à inexecução total do contrato; 

12.1.1.4 deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

12.1.1.5 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

12.1.1.6 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.1.7  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 
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12.1.1.8 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

12.1.1.9 fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

12.1.1.10  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

12.1.1.10.1 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de 

lances. 

12.1.1.11  Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

12.1.1.12 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, 

sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 12.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta 

do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 12.1.1 a 12.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 

12.1.1.3 a 12.1.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 

prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 12.1.8 a 

12.1.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

 

12.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 

12.3.1 A natureza e a gravidade da infração cometida; 

12.3.2 As peculiaridades do caso concreto; 

12.3.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

12.3.4 Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

12.3.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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12.4 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 

devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 

prestada ou será cobrada judicialmente. 

12.5 A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

12.6 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

12.7 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa 

tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou 

estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão 

ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual 

instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.  

12.8 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 

Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão 

seu rito normal na unidade administrativa. 

12.9 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de 

ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  

12.10 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto 

na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

12.11 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Aviso. 

 

13 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS   

 

13.1 O procedimento será divulgado na plataforma da Bolsa Nacional de Compras – BNC, através do link 

www.bnc.org.br/sistema/ e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema, por 

mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende atender. 

13.2 No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), 

a Administração poderá: 

13.2.1.1 republicar o presente aviso com uma nova data; 

13.2.1.2 valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de 

base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e 

desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

13.2.1.2.1 No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 

procedimento. 

http://bnc.org.br/sistema/
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13.2.1.3 fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 

habilitação, conforme o caso. 

13.3 As providências dos subitens 13.2.1 e 13.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o 

comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto) 

13.4 Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não 

conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da 

Administração na respectiva notificação. 

13.5 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do 

negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

13.6 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 

na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 

horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 

13.7 Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o 

horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao 

procedimento. 

13.8 No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 

registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

13.9 As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

13.10 Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou 

do resultado do processo de contratação. 

13.11 Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou 

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

13.12 Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

 

Camocim de São Félix-PE, 26 de dezembro de 2023. 

 

 

 

SERGIO LUIZ VIEIRA 

Presidente da CPL 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA  

 

OBJETO 

 

         Constitui objeto do presente Termo de Referência aquisição de implemento coletor compactador de lixo com 

capacidade para 15 m³ de lixo compactado (USADO EM PERFEITA CONDIÇÃO DE FUNCIONAMENTO) 

para atender as necessidades da limpeza urbana do Municipio de Camocim de São Félix/PE, conforme 

especificado e quantificado no Termo de Referência (Anexo I) deste Edital. 

JUSTIFICATIVA PARA AQUISIÇÃO 

 

A necessidade de aquisição do implemento coletor compactador de lixo a ser instalado em veículo próprio 

da prefeitura de Camocim de São Félix, justifica-se pela extrema importância para a manutenção e ampliação na 

oferta dos serviços de coleta e destinação final dos resíduos sólidos que são descartados em nosso município.  

Atualmente o município de Camocim de São Félix, descarta diariamente cerca de 10 toneladas de resíduos 

sólidos, tendo sua coleta e destinação final sido transportados trancorrendo-se cerca de 50 km até ao aterro sanitário 

situado no município de Caruaru/PE, todavia vem sendo executado através de caminhão caçamba basculante, por 

vezes necessita-se de haver duas viagens por dia, depreendendo-se de despesas com combustiveis, de maior 

depreciação de nosso veiculo, deste modo, vislumbrando uma melhor prestação de serviços no sentido de ampliação, 

eficiência, segurança e de forma mais adequada em razão que o implemento coletor compactador proporciona a 

compactação dos resíduos, de modo a acomodar uma maior quantidade de resíduos, sendo possivel realizar até em 

uma unica viagem, trazendo mais segurança no transporte, mais eficiência para os colaboradores no momento da 

coleta e no descarrego, trazendo economia. 

Do ponto de vista, de adquirir um implemento usado a ser instalado em nosso veículo próprio, justifica-se 

em razão pela atual conjuntura financeira, o Município não tem recursos para adquirir um implemento deste porte 

NOVO, o que custaria um importe de valor em três vezes mais, restando ao Município a aquisição de um USADO, 

todavia, conservado e em perfeito estado de funcionamento. 

 

DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO 

 

 A licitação será realizada na modalidade de Dispensa Eletrônica, Regido pela Lei Federal nº 14.133, de 01 de 

abril de 2021, com base no art. nº 75, inciso II, e pela Instrução Normativa SEGES/ME n° 67, de 8 de julho de 2021, 

Decreto nº 11.317/2022 e Decreto Municipal n° 113/2023 pelas condições previstas neste termo e seus anexos, e 

legislações aplicáveis e terá como critério de julgamento o Menor Preço por item. 

  

 Justifica-se também a modalidade escolhida, em razão de valor, com amparo legal no art. 75, inciso II da Lei 

14.133/2021, c/c Decreto 11.317/2022, sob a ótica de uma maior celeridade na contratação, a comento vislumbrando 

a seleção de uma proposta mais vantajosa e primando pelo princípio da isonomia, optou-se pela dispensa eletrônica, 

sob o embasamento da Instrução Normativa SEGES/ME n° 67, de 8 de julho de 2021. 

 

ITENS E QUANTIDADES 

  

         Os itens a serem adquiridos para a finalidade aqui apresentada estão relacionados na tabela abaixo,  conforme a 
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característica dos objetos listados. A tabela a seguir servirá como modelo para propostas por item, tomando como 

base de referências os valores apresentados em tabela anexa a este Termo de Referência. 

 

ORD ITEM ESPECIFICAÇÃO TECNICA QUANT 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

1 

IMPLEMENTO 

COLETOR 

COMPACTADOR DE 

LIXO CAPACIDADE 

PARA 15 M³ DE LIXO 

COMPACTADO 

(USADO EM 

PERFEITO  

ESTADO DE 

FUNCIONAMENTO) 

 

OBS: PARA SER 

INSTALADO EM 

CAMINHAO 

PERTENCENTE AO 

MUNICPIO DE 

CAMOCIM DE SÃO 

FELIX. 

 

ESPÉCIE/TIPO: 

CAR/CAMINHAO,  

 

MARCA/MODELO: 

VW/14.190 CRM 4X2 

 

CAP./POT./CIL: 

3/186/4580 

 

ANO/MODELO: 

2021/2022 

 

METRAGEM DO 

CHASSI A PARTIR 

DO PE DA CABINE 

ATÉ O FINAL: 

 MEDINDO: 6,50 M 

 

Coletor USADO, em perfeitas condições de 

funcionamento, de fabricação nacional, com 

capacidade para 15 m³, teto em chapa lisa, 

laterais em chapa única calandrada e lisa com 

espessura de 3.75 mm, descarga por painel 

ejetor, com cilindro de dupla ação e sistema de 

carregamento traseiro, com compactação por 

sistema pendular, acionado por dois cilindros 

de compactação com diâmetro de 4”, e placa 

de transferência comandado também por dois 

cilindros com diâmetro de 3 ½”, com comando 

semiautomático. Todos os pontos de 

movimentação são com bronzinas lubrificadas, 

através de graxeiras, sistema de abertura da 

tampa traseira por dois cilindros sendo um em 

cada lateral, com sistema de travamento 

manual, com caixa coletora de chorume com 

capacidade de 180 litros e com capacidade de 

boca de carga de 1,90 m³. Sinalização de 

acordo com as normas de trânsito, inclusive 

com giroflex traseiro ou estrobo, e alerta 

sonoro entre a traseira do equipamento e a 

cabine do motorista. Plataforma traseira para 

04 (quatro) pessoas, com corrimão superior e 

lateral. Taxa de Compactação: 4:1 
 

 

01 R$ 56.200,00 R$ 56.200,00 

 

VALORES ESTIMADOS 

 

         Para a contratação do objeto deste instrumento, o preço global máximo estimado após fase de cotação de preços 

dos itens presentes é de R$ 56.200,00(cinquenta e seis mil e duzentos reais). 

 

O valor apresentado é resultado de cotações anexas a este com levantamentos de preços realizados através de 

fornecedor, sites de vendas na INTERNET, onde foram considerados como referência a média de preços valor 

proposto por item, gerando planilha de preços médio como referência, anexa aso autods do processo. 

JUSTIFICATIVA: 

Em observância ao que estabelece a INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES /ME Nº 65, DE 7 DE JULHO DE 

2021 -  Dispõe sobre o procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços para aquisição de bens e 
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contratação de serviços em geral, no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional., 

informamos que o Municipio de Camocim de São Félix, através de seu departamento demandante, priorizou a ordem 

dos parâmetros para pesquisa de mercado, conforme legislação vigente.  

Justificamos que foram consultados os Sistemas “Painel de Preço” e “Banco de Preços”, ferramentas estas 

informatizadas que disponibilizam dados de compras públicas homologadas no Comprasnet (Compras 

Governamentais) como preço de referência de mercado, mas devido a especificidade do objeto a ser adquirido, por se 

tratar de uma aquisição que não é usualmente comum o tipo de aquisição pro se tratar de um implemento que 

geralmente é adiquirido em estado novo e acoplado já no veiculo, comprometeu a exatidão da pesquisa, apresentando 

resultados “engessados”, não sendo assim, fiel e nem compatível com a realidade da Prefeitura de Camocim de São 

Félix descrita detalhadamente neste Termo de Referência. 

O critério de julgamento da licitação será o de MENOR PREÇO POR ITEM.  

DA ENTREGA 

 

 O recebimento do item acontecerá: 

Após a emissão da respectiva ordem de fornecimento o objeto desta licitação o equipamento deverá ser 

instalado na sede da CONTRATADA, em local a ser combinado com a CONTRATANTE, respeitado o raio de 

kilometro estabelecido no edital, testado e entregue em perfeito funcionamento no veículo pertencente ao Prefeitura 

de Camocim de São Félix, com despesa de serviços, peças e equipamentos necessários por conta da CONTRATADA 

O Prazo de entrega dos objetos solicitados deverá ser de no máximo 20 (vinte) dias corridos contados da 

data de recebimento da ordem de fornecimento emitido pelo setor responsável de acordo com solicitação da Secretaria 

de Infraestrutura.  

O licitante deverá proceder a entrega de modo satisfatório obedecendo aos prazos previstos neste Termo de 

Referência, exceto se houver caso fortuito ou motivos de força maior, desde que estejam devidamente justificados, 

devendo, nesses casos, ser apurado e anotado pelo fiscal em registro próprio.  

Correrão por conta do Contratado todas as despesas necessárias para a entrega do objeto, sem nenhum ônus 

para a Contratante, bem como, é de responsabilidade da empresa licitante quaisquer despesas com salários, encargos, 

remuneração social, trabalhista, previdenciária, encargos decorrentes de multas, indenizações de qualquer natureza, 

obrigações tributarias, trabalhista, enfim, qualquer outra despesa decorrente do cumprimento da contratação. 

Não serão aceitos itens, com qualquer tipo de vício ou defeito, quando for o caso, contados a partir do ato de 

entrega, ou da verificação definitiva.  

 VIGÊNCIA 

 

 O prazo de vigência desse contrato e dos preços aqui registrados será de 12 meses, a contar da assinatura do 

contrato, podendo ainda ser prorrogado observando a obtenção de preço e condições apontadas pela administração do 

contrato. 

 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
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Os recursos alocados para a realização do objeto do presente acordo serão oriundos das seguintes 

dotações orçamentárias: 

 

1.02.009.01.15.452.0202.1031.0000.4.4.90.52 

 

DA ENTREGA DO EQUIPAMENTO 

 

O equipamento deverá ser instalado na sede da CONTRATADA, testado e entregue em 

perfeito funcionamento no veículo pertencente ao Prefeitura de Camocim de São Félix, com despesa 

de serviços, peças e equipamentos necessários por conta da CONTRATADA. 

DA DELIMITAÇAO GEOGRAFICA 

 

A CONTRATADA deverá ter o estabelecimento com sede onde será instalado o implemento 

diretamente no caminhão da CONTRATANTE, em um raio de 300 quilômetros do município de 

Camocim de São Félix/PE.  

JUSTIFICATIVA: 

Considerando que o implemento a ser adquirido excepcionalmente deverá ser instalado em 

veículo da CONTRATANTE diretamente na sede da CONTRATADA, o que isto depreende a 

necessidade do deslocamento do veículo partindo do município até o local designado, necessariamente 

exigirá custos com combustível, depreciação do veículo, despesa com motorista, com alimentação e 

hospedagem. Em razão da excepcionalidade uma vez que sendo inviável a entrega do equipamento na 

sede da CONTRATANTE, em razão que há a necessidade de instalação do implemento no caminhão, 

o que isto necessitará de mão de obra e equipamentos especializados, dito isto, observando o princípio 

da eficiência e da economicidade,  

Sobre o tema, cumpre-me indicar o Acórdão TCU nº 520/2015 – 2ª Câmara, para demonstrar que a 

limitação geográfica dependerá da explicação técnica elaborada pela Administração para justificar a 

“cláusula restritiva”: 

“No que tangencia à limitação geográfica imposta pela Administração, na esteira dos argumentos 

apostos pela Unidade Técnica, o emprego de critérios de distância máxima de fato pode restringir a 

participação de empresas. Todavia, trata-se de medida por vezes necessária, porquanto a remessa de 

veículos a oficinas mecânicas demanda gastos com combustível e mão de obra de motoristas. Assim, 

ao delinear a contratação, deve o gestor público sopesar tais fatores, de modo a atingir solução que 

garanta a economicidade almejada sem impelir restrições desnecessárias ao caráter competitivo do 

certame”. (g.n.) 
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PAGAMENTO 

 

§ 1º - O Contratante efetuará o pagamento das faturas referentes ao fornecimento, o objeto deste Contrato, 

respeitada as condições estabelecidas neste instrumento contratual;  

 

§ 2º - Nenhum pagamento será efetuado ao Contratado enquanto estiver pendente de liquidação qualquer 

obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de preços ou a atualização monetária, desde 

que respeitadas a condições a seguir:  

 

a) A Nota Fiscal somente será liberada para pagamento quando o cumprimento do objeto estiver em total 

conformidade com as especificações exigidas pelo Município neste edital e em seus anexos.  

b) O Município de CAMOCIM DE SÃO FÉLIX efetuará o pagamento do objeto desta licitação, ao licitante 

vencedor, após a apresentação da respectiva nota fiscal, no prazo de até 20 (vinte) dias, através de depósito em 

conta corrente de titularidade da Contratada. 

c) O Poder Executivo do Município de CAMOCIM DE SÃO FÉLIX, ao efetuar pagamento a pessoa jurídica, 

referente a qualquer serviço ou mercadoria, contratado e prestado, procederá a retenção do Imposto de Renda 

– IR, em observância ao disposto no Decreto Municipal n. 097, de 13 JULHO de 2023, que “Estabelece os 

procedimentos para a arrecadação do Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) incidente sobre a aquisição de 

bens ou serviços comuns pela administração pública municipal”, bem como em observância o disposto no art. 

64, da Lei Federal nº 9.430 de 1996, no art. 15, da Lei Federal nº 9.249 de 1995, e, também, na Instrução 

Normativa nº 1234/2012, com alterações dadas pela Instrução Normativa nº 2.145/2023 da Receita Federal do 

Brasil.  

 

d) Não se aplica a retenção de imposto de renda prevista no Decreto Municipal n. 097/2023 aos optantes do 

Simples Nacional, incluindo-se os Microempreendedores Individuais – MEI, na forma da Instrução Normativa 

nº 765, da Receita Federal do Brasil, além das pessoas jurídicas amparadas por isenção, imunidade, não 

incidência ou alíquota zero de imposto de renda conforme o artigo 4º da Instrução Normativa 1234/2012.  

 

e) Na forma do art. 9º do Decreto Municipal n. 097/2023, nos documentos fiscais com data de emissão 

posteriores a 13 de julho de 2023 deverá constar a informação da retenção do IR, sob pena de devolução da 

referida Nota Fiscal para correção. 

 

§ 3º - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que para tanto a Contratada não tenha concorrido, de alguma 

forma, haverá incidência de atualização monetária sobre o valor devido, pela variação acumulada do Índice 

Geral de Preços – Disponibilidade Interna (IGP-DI), publicado pela Fundação Getúlio Vargas. 

 

§ 4º - O valor do Contrato só poderá ser reajustado após o período de 12 (doze) meses da data da contratação, 

conforme previsto no art. 92, inciso V da Lei Federal n° 14.133/2021 e suas alterações posteriores. O reajuste 

do preço dos serviços será calculado pela variação do IPCA do IBGE ou outro índice que o substituir, entre a 

data de apresentação da proposta e o mês de reajuste.  

 

§ 5º – Fica assegurado o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do Contrato, na ocorrência 

de fato superveniente que implique a inviabilidade de sua execução, nos termos do art. 124, II, “d” da Lei 

Federal n° 14.133/2021. 

 

§ 6º - Eventual solicitação de reequilíbrio econômico-financeiro deverá ser acompanhada de 

comprovação da superveniência de fato imprevisível ou previsível, porém de consequências incalculáveis, 

bem como da demonstração analítica de seu impacto nos custos do contrato, e, caso provada, deverá ser 
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formalizada por meio de Termo Aditivo.  

§ 7º - Os pagamentos dos valores contratados ficam condicionados à comprovação do recolhimento dos 

encargos previdenciários pela Contratada, mediante a juntada  simultânea dos seguintes documentos:  

 

I - nota fiscal eletrônica original da CONTRATADA devidamente atestada por servidor designado pelo do 

CONTRATANTE;  

 

II - certidões de regularidade com os tributos federais, estaduais e municipais pertinentes, INSS e FGTS;  

 

III - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida gratuita e eletronicamente, para comprovar 

a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, em atendimento à Lei Federal 

n°12.440/2011. 

 

DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATADA 

 

O PROPONENTE VENCEDOR terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da convocação, para 

assinar o Contrato. 

Recusa injustificada da empresa vencedora em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, 

dentro do prazo estabelecido acarretará a aplicação das penalidades previstas na legislação. 

O licitante vencedor deverá, durante a execução contratual, manter todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação, sob pena de rescisão do instrumento de contratação. 

        

        Sem prejuízo das obrigações constantes na Lei Federal n° 14.133/2021, caberá à Contratada: 

 

I - Responsabilizar-se pelo fornecimento dos equipamentos solicitados, estando sob suas custas com 

fretes, mão de obra, taxas, tributos ou demais despesas que incorram para a perfeita execução do fornecimento. 

 

II – Aceitar os acréscimos ou supressões dos produtos que porventura se fizerem necessários, a critério 

do CONTRATANTE, observando-se o percentual máximo de 25% (vinte e cinco por cento), conforme dispõe 

o art. 125 da Lei Federal n° 14.133/2021 e respeitadas os limites de valores da modalidade estabelecidos na Lei 

14.133/2023 e demais normas aplicáveis. 

 

III – A responsabilidade por encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e civis, 

decorrentes da execução do presente contrato, nos termos do art. 121, da Lei Federal n° 14.133/2021. 

 

IV – Nos termos do art. 120 da Lei Federal n° 14.133/2021, a Contratada é responsável pelos danos 

causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, 

não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado. 

 

§ 1º - É expressamente vedado à Contratada a subcontratação no todo ou em parte do objeto do presente 

contrato. 

 

§ 2º - Responsabilizar-se por quaisquer acidentes que possam vir a serem vítimas seus empregados, quando em 

serviço, bem como por quaisquer danos diretamente causados pelos mesmos ao Contratante ou a terceiros, de 

toda e qualquer reclamação relativa a esses eventos, sejam eles por dolo, negligência, imprudência ou imperícia, 

de sua parte, de seus representantes ou prepostos na prestação dos serviços contratados; 

 

§ 3º - Obriga-se a Contratada a manter-se, durante toda a execução do presente contrato, em compatibilidade 
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com as obrigações assumidas bem como com todas as condições de habilitação exigidas por ocasião da 

instrução do processo de Dispensa. 

 

DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 

Além das obrigações resultantes da observância da Lei Federal nº 14.133/2021, são obrigações do 

CONTRATANTE: 

 

 Formalizar a solicitação do objeto deste contrato através de requisição de material;  

 Promover o acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato ou instrumento substitutivo, anotando 

e comunicando à CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos em prejuízo à Administração Municipal, podendo, 

a seu critério, exigir medidas corretivas;  

 Verificar a equivalência dos materiais entregues, com as especificações contidas no Termo de Referência e/ou 

contrato;  

Cumprir e fazer cumprir o disposto no Termo de Referência e nas cláusulas contratuais. 

 

I - Efetuar o pagamento na data e na forma prevista no presente contrato; 

II - Acompanhar e fiscalizar a execução deste Contrato; 

III - Notificar a CONTRATADA imediatamente, por oficio, sobre as faltas e defeitos na execução dos 

serviços; e 

IV - Nomear um representante para acompanhamento e fiscalização deste contrato, nos termos do artigo 

117, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

V – Não transferir para outro as obrigações assumidas.  

DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 

 Para acompanhar a execução e fiscalizar os contratos administrativos originado deste processo, inclusive 

assinar requisição de material e atestar o recebimento do objeto deste Termo de Referência nas Notas Fiscais 

apresentadas, fica designada o/a servidor(a) : Edivaldo Marinho de Souza Júnior – Diretor de Transporte. 

 

SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

Se a Contratada inadimplir as obrigações assumidas, no todo ou em parte, ficará sujeita, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa, às sanções previstas nos artigos 162 e 163 da Lei Federal n° 14.133/2021, e ao 

pagamento de multa nos seguintes termos: 

 

                I – Pelo atraso na execução, em relação ao prazo estipulado: 1% (um por cento) do valor do serviço 

não prestado, por dia decorrido, até o limite de 10% (dez por cento) do valor do serviço; 

 

                II – Pela recusa em efetuar o serviço, caracterizado em dez dias após o vencimento do prazo 

estipulado: 10% (dez por cento) do valor do serviço; 

                III – Pela demora em corrigir falhas do serviço prestado, a contar do segundo dia da data da 

notificação da rejeição: 2% (dois por cento) do valor do serviço, por dia decorrido; 
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                IV – Pela recusa da Contratada em corrigir falhas no serviço prestado, entendendo-se como recusa a 

prestação do serviço não efetivada nos cinco dias que se seguirem à data da rejeição: 10% (dez por cento) do 

valor do serviço rejeitado;  

 

                V – Pelo não cumprimento de qualquer condição fixada no Edital e não abrangida nos incisos 

anteriores: 1% (um por cento) do valor contratado, para cada evento.  

 

§ 1º - As multas estabelecidas nos incisos anteriores podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente, ficando 

o seu total limitado a 10% (dez por cento) do valor contratado, sem prejuízo de perdas e danos cabíveis. 

 

§ 2º - Poder-se-á descontar dos pagamentos porventura devidos à Contratada as importâncias alusivas a multas, 

ou efetuar sua cobrança mediante inscrição em Dívida Ativa do Município, ou por qualquer outra forma prevista 

em lei. 

 

§ 3º - A autoridade municipal competente, em caso de inadimplemento da Contratada, deverá cancelar a nota 

de empenho, sem prejuízo das penalidades relacionadas neste acordo.  

 

§ 4º - O valor da multa deverá ser recolhido à Tesouraria da Secretaria de Finanças da Prefeitura de Camocim 

de São Félix/PE, no prazo de 03 (três) dias, a contar da data da notificação da penalidade. 

 

§ 5º - Qualquer contestação sobre a aplicação de multas deverá ser feita por escrito. 

 

§ 6º - Independentemente de cobrança de multas, pela inexecução total ou parcial do Contrato, poderão ainda 

ser aplicadas à Contratada as seguintes sanções, garantida a prévia defesa: 

 

a) advertência por escrito; 

b) multa; 

c) impedimento de licitar e contratar para licitar ou contratar com o Prefeitura de Camocim de São 

Félix/PE, pelo prazo de até 03 (três) anos;  

d) declaração de inidoneidade, nos termos 156, IV, da Lei Federal n° 14.133/2021 e demais normas 

legais pertinentes;  

 

§ 7º - Qualquer contestação sobre a aplicação de multas deverá ser feita por escrito. 

 

§ 8º - Antes da aplicação de qualquer sanção ou penalidade à Contratada, será assegurada à mesma o 

contraditório e a ampla defesa. 

 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

  

Casos omissos serão resolvidos pelas partes contratantes, de comum acordo, com base na Lei 14.133/2021 e suas 

alterações posteriores. 

 

ANDERSON LUÍS LEMOS DE MELO 

Secretário de Infraestrutura 
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ANEXO II 

 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMOCIM DE SÃO FÉLIX/PE 

REF.: DISPENSA ELETRÔNICA Nº ___/2023  

DATA DE ABERTURA: __/12/2023, ÀS __:00 HORAS. 

 

 

 A Empresa .........................................., inscrita no CNPJ (MF) n.º .................................., estabelecida 

no(a) ........................................vem, perante esta Comissão de Licitação, apresentar a seguinte proposta de preços 

para aquisição de implemento coletor compactador de lixo com capacidade para 15 m³ de lixo compactado 

(USADO EM PERFEITA CONDIÇÃO DE FUNCIONAMENTO) para atender as necessidades da limpeza 

urbana do Municipio de Camocim de São Félix/PE, conforme especificado e quantificado no Termo de 

Referência (Anexo I) do Edital., conforme descrição abaixo: 

 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UND QTD PREÇO 

UNITÁRIO 

TOAL 

      

 

Valor total da proposta: R$ ............................................( valor por extenso) 

 

Validade da proposta: 60 (sessenta) dias, conforme Edital; 

Prazo de execução: 12 (doze) meses, conforme Edital; 

Vigência do Contrato: Conforme edital. 

Responsabilidades do fornecimento a serem executados: Conforme Edital/Termo de Referência. 

 

Declaramos, para os devidos fins, que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas diretas e indiretas, 

inclusive os tributos, taxas, custos com embalagens, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, fretes, e 

quaisquer outros custos e despesas incidentes sobre o fornecimento dos equipamentos.  

 

Declaramos, por fim, que concordamos com todos os termos do Edital. 

 

 

 

Local, .....................de .............................de 2023. 

 

 

____________________________________ 

Assinatura do representante legal da empresa 

(identificação/nome/carimbo/etc) 
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ANEXO III 

 

MODELO DE D E C L A R A Ç Ã O DE QUE NÃO EMPREGA MENOR DE IDADE 

 

A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMOCIM DE SÃO FÉLIX/PE 

REF.: DISPENSA ELETRÔNICA Nº ___/2023  

DATA DE ABERTURA: __/12/2023, ÀS __:00 HORAS. 

 

 

A empresa _________________,  inscrita no CNPJ sob o nº _________, por meio de seu representante 

legal o (a) Sr. (a) ______, portador (a) da  Carteira de Identidade nº _____e do CPF nº_____,  DECLARA,  

para fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, que não emprega menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (         ). 

 

 

 

Local e Data __________, ____ de ___________________ de 2023. 

 

 

 

 

___________________________________ 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

 

 

 

 

OBS: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

TRABALHANDO A SERVIÇO DO POVO 
 

Praça São Félix, 20 - Centro, Camocim de São Félix - PE, 55665-000 
Fone: (81) 3743-1156  

ANEXO IV 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES 

 

A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMOCIM DE SÃO FÉLIX/PE 

REF.: DISPENSA ELETRÔNICA Nº ___/2023  

DATA DE ABERTURA: __/12/2023, ÀS __:00 HORAS. 

 

 

 

A empresa _________________,  inscrita no CNPJ sob o nº _________, por meio de seu representante 

legal o (a) Sr. (a) ______, portador (a) da  Carteira de Identidade nº _____e do CPF nº_____,  DECLARA,  

sob a penalidade da lei, que inexiste superveniência de fato impeditivo, que a impossibilite de participar da 

DISPENSA ELETRÔNICA DE LICITAÇÃO supramencionada.  

 

 

 

 

Local e Data __________, ____ de ___________________ de 2023. 

 

 

 

___________________________________ 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 
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ANEXO V 

 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO ME, EPP OU MEI 

 

A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMOCIM DE SÃO FÉLIX/PE 

REF.: DISPENSA ELETRÔNICA Nº ____/2023  

DATA DE ABERTURA: __/12/2023, ÀS __:00 HORAS. 

 

 

 

A empresa ___________________________________ inscrita no CNPJ sob o n° _______________, com 

sede na Rua __________, DECLARA, sob as penas da lei, para fins do disposto no art. 3º da Lei Complementar 

nº 123 de 14.12.2006, que: 

 

a) se enquadra como MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE OU 

MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL; 

 

b) a receita bruta anual não ultrapassa o disposto nos incisos I (ME) e II (EPP) do art. 3º e no §1º (MEI) 

do art. 18-A da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006;  

 

c) não tem nenhum dos impedimentos do § 4º do art. 3º e §4º do art. 18-A da mesma lei, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 

 

Local e Data __________, ____ de ___________________ de 2023. 

 

 

 

___________________________________ 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 
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ANEXO VI 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE ACEITA E SE SUBMETE ÀS CONDIÇÕES DO EDITAL 

 

 

A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMOCIM DE SÃO FÉLIX/PE 

REF.: DISPENSA ELETRÔNICA Nº ____/2023  

DATA DE ABERTURA: __/12/2023, ÀS __:00 HORAS. 

 

 

A empresa _________________,  inscrita no CNPJ sob o nº _________, por meio de seu representante 

legal o (a) Sr. (a) ______, portador (a) da  Carteira de Identidade nº _____e do CPF nº_____,  DECLARA que 

aceita e se submete a todas as condições estabelecidas no Edital da DISPENSA ELETRÔNICA Nº ___/2023 

e seus anexos, ou em qualquer outro documento complementar que a Comissão Permanente de Licitação venha 

a editar até a data da realização da licitação. 

 

 

 

Local e Data __________, ____ de ___________________ de 2023. 

 

 

 

___________________________________ 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 
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ANEXO VII 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE AS EXIGÊNCIA DE RESERVA DE CARGOS 

PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

 

 

A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMOCIM DE SÃO FÉLIX/PE 

REF.: DISPENSA ELETRÔNICA Nº ___/2023  

DATA DE ABERTURA: __/12/2023, ÀS __:00 HORAS. 

 

 

A empresa _________________,  inscrita no CNPJ sob o nº _________, por meio de seu representante 

legal o (a) Sr. (a) ______, portador (a) da  Carteira de Identidade nº _____e do CPF nº_____,  DECLARA para 

fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei Federal nº 14.133/2021, bem como do art. 93 da Lei Federal nº 

8.213/1991, que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em leis e em outras normas específicas.  

 

 

 

Local e Data __________, ____ de ___________________ de 2023. 

 

 

 

___________________________________ 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 
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ANEXO VIII 

 

MINUTA DE CONTRATO DE FORNECIMENTO 

 

Processo nº ___/2023 

Dispensa Eletrônica nº ___/2023 

Contrato nº ___/2023 

MINUTA DE CONTRATO DE  

FORNECIMENTO DE COMPACTADOR, QUE 

ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA DE 

CAMOCIM DE SÃO FÉLIX/PE E A EMPRESA 

________________. 

 

 

 Contrato de fornecimento que firmam, como CONTRATANTE, o MUNICÍPIO DE CAMOCIM 

DE SÃO FÉLIX-PE, pessoa jurídica de direito público, inscrita no     CNPJ 10.766.129/0001-69, com sede 

no endereço: Praça São Félix, nº 20 – Centro – Camocim de São Félix- PE, daqui por diante denominado 

CONTRATANTE, neste ato representado pelo Prefeito GIORGE DO CARMO BEZERRA), brasileiro, 

casado, portador do RG nº. 5833681 SS/PE, inscrito no CPF nº 031.411.334-76,  residente e domiciliado nesta 

cidade, residente e domiciliado nesta cidade (Camocim de São Félix/PE), e como CONTRATADA, a Empresa 

_______________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº _____________, com 

sede na Rua _______, na cidade de ____, neste ato representada legalmente pelo Sr. __________________ 

(inserir qualificação completa), nos termos da DISPENSA ELETRÔNICA Nº ___/2023, com base no art. 75, 

II, da Nova Lei de Licitação n.º 14.133/2021, c/c Decreto nº 11.317/2022, Instrução Normativa SEGES/ME n° 

67, de 8 de julho de 2021, Decreto Municipal n° 113/2023 e demais disposições legais aplicáveis, e pelas 

cláusulas e condições seguintes.  

 

*Em caso de assinatura através de procurador, este deverá está munido de instrumento público de procuração, 

nos termos do art. 653 e seguintes do Código Civil Brasileiro. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO REGIME JURÍDICO 

  

 O fornecimento objeto do presente Contrato, plenamente vinculado ao processo de Dispensa e à 

proposta da contratada, rege-se pela Lei Federal n° 14.133/2021, Decreto nº 11.317/2022, Instrução Normativa 

SEGES/ME n° 67, de 8 de julho de 2021 e Decreto Municipal n° 113/2023, por suas cláusulas e pelos preceitos 

de direito público, aplicando-se-lhe, supletivamente os princípios da Teoria Geral dos Contratos e Disposições 

de Direito Privado. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

 

 Constitui objeto deste acordo a contratação de empresa(s) para a aquisição de implemento coletor 

compactador de lixo com capacidade para 15 m³ de lixo compactado (USADO EM PERFEITA CONDIÇÃO 

DE FUNCIONAMENTO) para atender as necessidades da limpeza urbana do Municipio de Camocim de São 

Félix/PE, conforme especificado e quantificado no Termo de Referência (Anexo I) do Edital acostado ao processo 

Administrativo autuado.  

 

§ 1º - Todo material e a mão de obra utilizados na execução dos serviços, objeto do presente contrato, serão de 
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exclusiva e total responsabilidade da empresa Contratada. 

 

§ 2º - São partes integrantes deste Contrato, para todos os fins de direito, o processo relativo à DISPENSA 

ELETRÔNICA DE LICITAÇÃO, independentemente de transcrição, nos termos do art. 75, II, da Nova Lei de 

Licitação n.º 14.133/2021, c/c Decreto nº 11.317/2022, Instrução Normativa SEGES/ME n° 67, de 8 de julho 

de 2021, Decreto Municipal n° 113/2023 e alterações posteriores. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

 

O prazo de vigência do presente contrato será de 12 (doze) meses, tendo por termo inicial a data de 

sua assinatura (__/__/2023) e termo final o dia __/__/2023, podendo ser prorrogado, a critério da Contratante, 

nos termos do art. 105 da Lei Federal n° 14.133/2021 e alterações posteriores. 

 

§ 1º - O prazo para início do fornecimento, objeto deste contratado, será imediato, após a assinatura do presente 

Termo Contratual, mediante a solicitação da administração através de Ordem de Fornecimento. 

 

§ 2º - O presente contrato será extinto em caso de assinatura de novo contrato administrativo, oriundo 

de eventual processo licitatório, não sendo cabível nenhuma indenização pela resolução contratual 

(encerramento antecipado desta avença).  

 

CLÁUSULA QUARTA– DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO 

  

 

4.1 O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............ (.....................................). 

 
4. 2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 

contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 

objeto da contratação. 

 

§ 1º - O Contratante efetuará o pagamento das faturas referentes ao fornecimento, o objeto deste Contrato, 

respeitada as condições estabelecidas neste instrumento contratual;  

 

§ 2º - Nenhum pagamento será efetuado ao Contratado enquanto estiver pendente de liquidação qualquer 

obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de preços ou a atualização monetária, desde 

que respeitadas a condições a seguir:  

 

a) A Nota Fiscal somente será liberada para pagamento quando o cumprimento do objeto estiver em total 

conformidade com as especificações exigidas pelo Município neste edital e em seus anexos.  

b) O Município de CAMOCIM DE SÃO FÉLIX efetuará o pagamento do objeto desta licitação, ao licitante 

vencedor, após a apresentação da respectiva nota fiscal, no prazo de até 20 (vinte) dias, através de depósito em 

conta corrente de titularidade da Contratada. 

c) O Poder Executivo do Município de CAMOCIM DE SÃO FÉLIX, ao efetuar pagamento a pessoa jurídica, 

referente a qualquer serviço ou mercadoria, contratado e prestado, procederá a retenção do Imposto de Renda 

– IR, em observância ao disposto no Decreto Municipal n. 097, de 13 JULHO de 2023, que “Estabelece os 

procedimentos para a arrecadação do Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) incidente sobre a aquisição de 

bens ou serviços comuns pela administração pública municipal”, bem como em observância o disposto no art. 
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64, da Lei Federal nº 9.430 de 1996, no art. 15, da Lei Federal nº 9.249 de 1995, e, também, na Instrução 

Normativa nº 1234/2012, com alterações dadas pela Instrução Normativa nº 2.145/2023 da Receita Federal do 

Brasil.  

 

d) Não se aplica a retenção de imposto de renda prevista no Decreto Municipal n. 097/2023 aos optantes do 

Simples Nacional, incluindo-se os Microempreendedores Individuais – MEI, na forma da Instrução Normativa 

nº 765, da Receita Federal do Brasil, além das pessoas jurídicas amparadas por isenção, imunidade, não 

incidência ou alíquota zero de imposto de renda conforme o artigo 4º da Instrução Normativa 1234/2012.  

 

e) Na forma do art. 9º do Decreto Municipal n. 097/2023, nos documentos fiscais com data de emissão 

posteriores a 13 de julho de 2023 deverá constar a informação da retenção do IR, sob pena de devolução da 

referida Nota Fiscal para correção. 

 

§ 3º - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que para tanto a Contratada não tenha concorrido, de alguma 

forma, haverá incidência de atualização monetária sobre o valor devido, pela variação acumulada do Índice 

Geral de Preços – Disponibilidade Interna (IGP-DI), publicado pela Fundação Getúlio Vargas. 

 

§ 4º - O valor do presente Contrato só poderá ser reajustado após o período de 12 (doze) meses da data da 

contratação, conforme previsto no art. 92, inciso V da Lei Federal n° 14.133/2021 e suas alterações posteriores. 

O reajuste do preço dos serviços será calculado pela variação do IPCA do IBGE ou outro índice que o substituir, 

entre a data de apresentação da proposta e o mês de reajuste.  

 

§ 5º – Fica assegurado o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do Contrato, na ocorrência 

de fato superveniente que implique a inviabilidade de sua execução, nos termos do art. 124, II, “d” da Lei 

Federal n° 14.133/2021. 

 

§ 6º - Eventual solicitação de reequilíbrio econômico-financeiro deverá ser acompanhada de 

comprovação da superveniência de fato imprevisível ou previsível, porém de consequências incalculáveis, 

bem como da demonstração analítica de seu impacto nos custos do contrato, e, caso provada, deverá ser 

formalizada por meio de Termo Aditivo.  

 

§ 7º - Os pagamentos dos valores acima referidos também ficam condicionados à comprovação do recolhimento 

dos encargos previdenciários pela Contratada, mediante a juntada  simultânea dos seguintes documentos:  

 

I - nota fiscal eletrônica original da CONTRATADA devidamente atestada por servidor designado pelo do 

CONTRATANTE;  

 

II - certidões de regularidade com os tributos federais, estaduais e municipais pertinentes, INSS e FGTS;  

 

III - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida gratuita e eletronicamente, para comprovar 

a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, em atendimento à Lei Federal 

n°12.440/2011. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DOS RECURSOS FINANCEIROS 

 

Os recursos alocados para a realização do objeto do presente acordo serão oriundos das seguintes 

dotações orçamentárias: 
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1.02.09.01.15.452.0202.1031.0000.4.4.90.52.00 

 

CLÁUSULA SEXTA  – DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

 

O objeto deste contrato será recebido: 

 

               I – Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 

circunstanciado, assinado pelas partes, em até 20 (vinte) dias consecutivos da comunicação escrita da 

Contratada, após verificação de conformidade com as condições estabelecidas no Termo de Referência 

acostado ao processo administrativo; 

 

              II – Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante 

termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação ou de vistoria, que 

comprove a adequação dos serviços prestados aos termos contratuais, prazo este não superior a 05 (cinco) dias. 

 

§1º - O recebimento definitivo não exclui as responsabilidades: administrativa, civil e penal da 

CONTRATADA, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 

 

§ 2º - A aceitação definitiva dos serviços não acarretará de modo algum a exoneração da Contratada da 

responsabilidade civil e técnica por futuros eventos decorrentes ou relacionados com a execução dos mesmos. 

 

§ 3º - A fiscalização e o acompanhamento do objeto deste Contrato serão exercidos pelo servidor 

_____________, Cargo:______________ de a quem compete acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a 

execução da prestação dos serviços, bem como dirimir e desembaraçar quaisquer dúvidas e pendências que 

surgirem, determinando o que for necessário à regularização das faltas, falhas, problemas ou defeitos 

observados, e os quais de tudo dará ciência à Contratada, conforme determina o art. 117 da Lei n 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

 

7.1. Além das obrigações resultantes da observância da Lei Federal nº 14.133/2021, são obrigações do 

CONTRATANTE: 

 

I - Formalizar a solicitação do objeto deste contrato através de requisição de material;  

II - Promover o acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato ou instrumento substitutivo, anotando 

e comunicando à CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos em prejuízo à Administração Municipal, 

podendo, a seu critério, exigir medidas corretivas;  

III - Verificar a equivalência dos materiais entregues, com as especificações contidas no Termo de Referência e/ou 

contrato;  

IV - Cumprir e fazer cumprir o disposto no Termo de Referência e nas cláusulas contratuais. 

V - Efetuar o pagamento na data e na forma prevista no presente contrato; 

VI - Acompanhar e fiscalizar a execução deste Contrato; 

VII - Notificar a CONTRATADA imediatamente, por oficio, sobre as faltas e defeitos na execução dos 
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serviços; e 

VIII - Nomear um representante para acompanhamento e fiscalização deste contrato, nos termos do artigo 117, 

da Lei Federal nº 14.133/2021. 

IX - Não transferir para outro as obrigações assumidas. 

 CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

Sem prejuízo das obrigações constantes na Lei Federal n° 14.133/2021, caberá à Contratada: 

 

I - Responsabilizar-se pelo fornecimento dos equipamentos solicitados, estando sob suas custas com 

fretes, mão de obra, taxas, tributos ou demais despesas que incorram para a perfeita execução do fornecimento. 

 

II – Aceitar os acréscimos ou supressões dos produtos que porventura se fizerem necessários, a critério 

do CONTRATANTE, observando-se o percentual máximo de 25% (vinte e cinco por cento), conforme dispõe 

o art. 125 da Lei Federal n° 14.133/2021 e respeitadas os limites de valores da modalidade estabelecidos na Lei 

14.133/2023 e demais normas aplicáveis. 

 

III – A responsabilidade por encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e civis, 

decorrentes da execução do presente contrato, nos termos do art. 121, da Lei Federal n° 14.133/2021. 

 

IV – Nos termos do art. 120 da Lei Federal n° 14.133/2021, a Contratada é responsável pelos danos 

causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, 

não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado. 

 

§ 1º - É expressamente vedado à Contratada a subcontratação no todo ou em parte do objeto do presente 

contrato. 

 

§ 2º - Responsabilizar-se por quaisquer acidentes que possam vir a serem vítimas seus empregados, quando em 

serviço, bem como por quaisquer danos diretamente causados pelos mesmos ao Contratante ou a terceiros, de 

toda e qualquer reclamação relativa a esses eventos, sejam eles por dolo, negligência, imprudência ou imperícia, 

de sua parte, de seus representantes ou prepostos na prestação dos serviços contratados; 

 

§ 3º - Obriga-se a Contratada a manter-se, durante toda a execução do presente contrato, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas bem como com todas as condições de habilitação exigidas por ocasião da 

instrução do processo de Dispensa. 

 

 

 CLÁUSULA NONA - DAS ALTERAÇÕES 

 

As alterações porventura necessárias ao fiel cumprimento do objeto deste Contrato serão efetivadas 

na forma e condições do art. 124 da Lei Federal n° 14.133/2021, formalizadas previamente por termo aditivo, 

que passará a integrar este Contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES 

 

Se a Contratada inadimplir as obrigações assumidas, no todo ou em parte, ficará sujeita, assegurado o 
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contraditório e a ampla defesa, às sanções previstas nos artigos 162 e 163 da Lei Federal n° 14.133/2021, e ao 

pagamento de multa nos seguintes termos: 

 

                I – Pelo atraso na execução, em relação ao prazo estipulado: 1% (um por cento) do valor do serviço 

não prestado, por dia decorrido, até o limite de 10% (dez por cento) do valor do serviço; 

 

                II – Pela recusa em efetuar o serviço, caracterizado em dez dias após o vencimento do prazo 

estipulado: 10% (dez por cento) do valor do serviço; 

 

                III – Pela demora em corrigir falhas do serviço prestado, a contar do segundo dia da data da 

notificação da rejeição: 2% (dois por cento) do valor do serviço, por dia decorrido; 

 

                IV – Pela recusa da Contratada em corrigir falhas no serviço prestado, entendendo-se como recusa a 

prestação do serviço não efetivada nos cinco dias que se seguirem à data da rejeição: 10% (dez por cento) do 

valor do serviço rejeitado;  

 

                V – Pelo não cumprimento de qualquer condição fixada no Edital e não abrangida nos incisos 

anteriores: 1% (um por cento) do valor contratado, para cada evento.  

 

§ 1º - As multas estabelecidas nos incisos anteriores podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente, ficando 

o seu total limitado a 10% (dez por cento) do valor contratado, sem prejuízo de perdas e danos cabíveis. 

 

§ 2º - Poder-se-á descontar dos pagamentos porventura devidos à Contratada as importâncias alusivas a multas, 

ou efetuar sua cobrança mediante inscrição em Dívida Ativa do Município, ou por qualquer outra forma prevista 

em lei. 

 

§ 3º - A autoridade municipal competente, em caso de inadimplemento da Contratada, deverá cancelar a nota 

de empenho, sem prejuízo das penalidades relacionadas neste acordo.  

 

§ 4º - O valor da multa deverá ser recolhido à Tesouraria da Secretaria de Finanças da Prefeitura de Camocim 

de São Félix/PE, no prazo de 03 (três) dias, a contar da data da notificação da penalidade. 

 

§ 5º - Qualquer contestação sobre a aplicação de multas deverá ser feita por escrito. 

 

§ 6º - Independentemente de cobrança de multas, pela inexecução total ou parcial do Contrato, poderão ainda 

ser aplicadas à Contratada as seguintes sanções, garantida a prévia defesa: 

 

a) advertência por escrito; 

b) multa; 

c) impedimento de licitar e contratar para licitar ou contratar com o Prefeitura de Camocim de 

São Félix/PE, pelo prazo de até 03 (três) anos;  

d) declaração de inidoneidade, nos termos 156, IV, da Lei Federal n° 14.133/2021 e demais 

normas legais pertinentes;  

 

§ 7º - Qualquer contestação sobre a aplicação de multas deverá ser feita por escrito. 

 

§ 8º - Antes da aplicação de qualquer sanção ou penalidade à Contratada, será assegurada à mesma o 

contraditório e a ampla defesa. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO 

 

O presente Contrato poderá ser rescindido nas seguintes condições, sem prejuízo do disposto no art. 

173 da Lei Federal n° 14.133/2021, com as alterações introduzidas por leis posteriores. 

 

a) Pelo Contratante: a) Unilateralmente, em caso de inexecução do objeto contratado, bem como variação 

de interesse, nos termos do art. 104, I, c/c art. 138, I, da Lei Federal n° 14.133/2021. Não sendo 

permitida esta a Contratada, por tratar-se de preceito de ordem pública, em que se observa o interesse 

público, e atribuível, tão somente, ao Ente Federativo. 

 

b) Por ambas as partes: a) Na ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovado, 

tornando absolutamente inviável a execução do Contrato. 

 

§ 1º - Na hipótese de rescisão contratual nas formas previstas nos incisos I a IX, art. 137 da Lei Federal n° 

14.133/2021 e demais normas legais pertinentes, terá a Contratada direito, exclusivamente, ao pagamento dos 

serviços já prestados e aceitos comprovadamente. 

  

§ 2º - Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos I a V, § 2º do art. 137 da Lei Federal n° 14.133/2021 e 

demais normas legais pertinentes, sem que haja culpa da Contratada, será esta ressarcida dos prejuízos 

regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos devidos pela execução do 

contrato até a data da rescisão. 

 

§ 3º - A Contratada reconhece o direito do Contratante de paralisar a qualquer tempo ou suspender a execução 

dos serviços, mediante o pagamento único e exclusivo dos trabalhos corretamente executados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA PUBLICAÇÃO 

 

Conforme disposto no art. 94, Lei Federal n° 14.133/2021, a publicação do presente instrumento será 

efetuada em extrato, no local de costume, correndo à conta da Prefeitura de Camocim de São Félix/PE a 

respectiva despesa. 

 . 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS TOLERÂNCIAS 

  

Quaisquer tolerâncias entre as partes, observando-se a razoabilidade e o interesse público, não 

importarão em novação de qualquer uma das cláusulas ou condições estatuídas neste contrato, as quais 

permanecerão íntegras. 

 

 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Nos termos do art. 146 da Lei Federal n° 14.133/2021 e suas alterações posteriores, no ato da liquidação 

da despesa, os serviços de contabilidade comunicarão, aos órgãos incumbidos da arrecadação e fiscalização de 

tributos da União, Estado ou Município, as características e os valores pagos, tudo em conformidade com o 

disposto no art. 63 da Lei 4.320/64. 
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Sob o pálio do art. 92, § 1º, da Lei Federal n° 14.133/2021, fica eleito o foro da Comarca de Camocim 

de São Félix-PE, como competente, para dirimir dúvidas ou controvérsias decorrentes da execução do presente 

Contrato. 

 

E, por estarem justos e acordados, firmam o presente Contrato em 03 (três) vias de igual teor e para um 

só efeito legal, na presença das testemunhas que também assinam. 

 

Camocim de São Félix/PE, _____ de ____ de 2023.  

 

 

PREFEITURADE CAMOCIM DE SÃO FÉLIX-PE 

Giorge Do Carmo Bezerra 

Prefeito – Contratante 

 (inserir razão social da empresa) 

(inserir representante legal da empresa) 

Contratada 

 

 

 

 

 

TESTEMUNHAS:     

             

                                               

Nome: _____________________________________   CPF/MF: ___________________________ 

 

Nome: _____________________________________   CPF/MF: ___________________________ 

 

 

 


